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TRIBUNAL DE JUSTICA

PORTARIAS, PROVIMENTOS E OUTROS ATOS DA PRESIDENCIA
RESOLUGAO DO ORGAO ESPECIAL N° 16/2016
Dispde sobre a converséo de fragao das férias dos magistrados em abono pecuniario e da outras providéncias.

O TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO CEARA, por seu Orgdo Especial, no uso de sua competéncia legal, por
decisdo unanime de seus componentes, em sessao realizada em 9 de junho de 2016,

CONSIDERANDO a simetria constitucional entre as vantagens auferidas pelo Ministério Publico e a Magistratura;

CONSIDERANDO que, em consulta ao sistema de Gestdo de Recursos Humanos, identificou-se uma grande quantidade de
periodos de férias acumuladas em virtude de imperiosa necessidade de servigo;

CONSIDERANDO que o direito a férias é preceito de ordem publica, uma vez que, obstado seu usufruto em razédo de
interesse publico, impde-se a conversdo em pecunia dos dias de férias ndo gozadas, sob pena de enriquecimento sem causa
para o Estado,

RESOLVE:

Art. 1°. A conversao de fragdo de férias em abono pecuniario adquiridas pelos magistrados reger-se-a por esta Resolugao.

Art. 2° O abono pecuniario de que trata esta Resolugédo tem carater indenizatério.

Art.3°. E facultada ao membro da magistratura, mediante requerimento expresso, a conversdo em abono pecuniario de até
(1/3) um terco das férias adquiridas, observada a escala de férias publicada anualmente.

§ 1°- O pedido de conversao de fragéo das férias em abono pecuniario devera ser formalizado com pelo menos (30) trinta
dias de antecedéncia ao inicio das férias.

§2°- O requerente devera indicar o periodo correspondente a conversdo em abono pecuniario, no qual trabalhara, e que
devera recair, obrigatoriamente, no periodo final das férias, sendo-lhe vedada a conversao intermediaria, o fracionamento ou a
ressalva do periodo anterior a conversao.

Art. 4°. O pagamento do abono pecuniario de que trata esta Resolugéo sera realizado sem prejuizo dos subsidios, das
verbas indenizatérias ou de quaisquer direitos inerentes ao cargo.

Art. 5°. Para efeito da converséo de fragcao das férias em abono pecuniario, levar-se-a em conta o periodo de férias de até
30 (trinta) dias.

Paragrafo unico — O periodo minimo de conversao pecuniaria de férias em abono sera de (05) cinco dias por cada periodo.

Art. 6°. Admitir-se-a, para cada magistrado, a conversdo de, no maximo, (20) vinte dias de férias em abono pecuniario, por
ano civil.

Paragrafo Unico- Em caso de férias continuas de 60 (sessenta) dias, o pagamento do abono pecuniario observara a regra do
pagamento mensal, atendendo-se ao que dispde o paragrafo 2°, do artigo 3° desta Resolugéo.

Art. 7°. O requerimento da conversao da fragdo de férias em abono pecuniario podera ser indeferido, mediante decisdo
fundamentada da Presidéncia do Tribunal de Justi¢ca, no que se refere aos requerimentos solicitados pelos magistrados do 2°
grau e pelos juizes com exercicio nas comarcas do interior do Estado, e, por ato do Diretor do Férum da Comarca de Fortaleza,
com relagdo aos demais magistrados, nas seguintes hipdteses:

|- inexisténcia de disponibilidade financeira;

II- interesse publico.

Art. 8°- Para efeito de conversdo em abono pecuniario da fracdo das férias dos magistrados no presente ano, sera
considerada a escala de férias de que trata a Resolugdo n° 07/2011, modificada pela Resolugéo n° 01/2012, ambas do Orgéao
Especial, sendo vedada a alteragéo de periodos de férias ja designados.

Art. 9°. Para efeito de gozo do beneficio de que trata esta Resolugéo, durante o presente ano de 2016, somente podera ser
convertido em abono pecuniario um dos periodos de férias a que tem direito o magistrado, limitado a (10) dez dias.

Art.10. Os casos omissos serdo resolvidos pela Presidéncia do Tribunal de Justica do Estado do Ceara.

Art. 11. Esta Resolugéo entrara em vigor na data da sua publicacéo, revogadas as disposicbes em contrario.

ORGAO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIGCA DO ESTADO DO CEARA, Plenario Conselheiro e Desembargador Bernardo
da Costa Déria, em Fortaleza, aos 9 de junho de 2016.
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